Desertos de florestas

“Em 30 anos, os nossos desertos de eucaliptos estarão ainda mais estéreis, sem pássaros, sem outras árvores. Depois, nem os eucaliptos crescerão mais.”

Quem planta uma área totalmente com eucalipto, nas proporções como se está fazendo no Espírito Santo, está fabricando deserto pelo simples fato de ser uma floresta homogênea de espécie exótica, onde não há um ecossistema, mas um único nicho ecológico de consorciação, que é o eucaliptal. Suas características fisiológicas não são as mesmas das regiões australianas, pois para isso a fauna e a flora que vivem nos eucaliptais nativos deveriam estar presentes, embora, ainda assim, o desequilíbrio ecológico seria notável.

Na Austrália, dois terços da área total do país são hoje constituídos de desertos, que continuam a crescer. Vivem nos desertos australianos somente as  seguintes espécies de Eucalyptus: Camaldulensis, Globulus, Largiflorens e Microtheca ou Coolabab, das quatrocentas existentes nesse país. Também devemos mencionar outras árvores de certo porte que lá se encontram, como Acacia aneura, A. cyperophylla, A. georgiane, A. harpophylla, A. kempeana, A. pendula,  e A. sewdenii. Entre as leguminosas, Cassia eremophyla e Indigofera enneaphylla, sendo esta última a única erva anual. Entre as gramíneas são encontradas, em grandes extensões: Aristida browniana, A contorta, A inaequiglumis, A latifolia, Astrebla elymoides, A lappacea, A pectinata, A squarrosa, A hemiglauca, Chloris acicularis, Dactyloctenium radulans, Enneapogon avenaceus, E. polyphyllus, Eragrostis eriopoda, E. setifolia, Eriachne aristidea, E. helmsii, Eulalia fulva, Iseilema vaginiflorum, Plectrachne schinzii, Spinifex paradoxus, Themeda australis, Triodia basedowii, T. pungens e Zygochloa paradoxa, entre as chenopodiáceas: Atriplex nummularia, A vesicaria, Bassia sp., Chenopodium auricomuim, Kochia aphylla, K. planifolia, K pyramidata, K. sedifolia; uma nictaginácea, a Boerchaavia diffusa; entre as portulacáceas: Calandrina balonensis; entre as compostas: Calotis hispidula, Helipterum floribundum, Senacio gregorii; entre as árvores da família das casuarináceas: Casuarina cristata, C. decaisneana e C. lepidophloia; entre as proteáceas: Greville juncifolia, G. striata, ambas arbustos, como também a Hakea intermedia e H. leucoptera; entre as sapindáceas: Heterodendron oleifolium; entre as poligenáceas: Muehlenbeckia cunninghamii, entre as mioporáceas: Myoporum patycarpum; entre as pittosporáceas: Pittosporum phillyacoides; entre as ervas amarantáceas, as espécies Ptilotus polystachyus; entre as crucíferas, as espécies Stenopetalum nutans; entre as zigofiláceas, a espécie Tribulus terretis; entre as romnáceas, a espécie Ventilago viminalis. 

Assim, estão relacionadas todas as espécies botânicas que formam alguns milhões de quilômetros quadrados da Austrália. A fauna ali existente é também muito numerosa, seja em espécies como em número, basta citar os bilhões de coelhos, lebres e cangurus que habitam essas regiões, e o número avultado de insetos e pássaros, além dos invertebrados artrópodes, como aranhas e centopéias. Entre os insetos, destacamos os gafanhotos, que atacam as gramíneas, que são em maior número de espécies e habitam enormes extensões.

Poderia ainda discutir outros aspectos que caracterizam os desertos australianos, como o clima e as causas da sua aridez, a sua geomorfologia, a geografia, os tipos de solos, para compararmos, concluindo que a marcha da desertificação aqui no Estado do Espírito Santo se avantaja e sobrepuja, em sua evolução, à da própria Austrália. Quais as espécies de mamíferos e de aves que habitam os eucaliptais do Espírito Santo? Em nossos estudos de biomassa em nível terciário, ou seja, em consumidouros vertebrados, em aves, chegou-se a uma produção média ridícula de meio quilo de carne por ano, por quilômetro quadrado, enquanto na Austrália passa de 100 quilos. Só isso bastaria para dizer que há desertos e são desertos as florestas homogêneas de eucaliptos. Muitos podem pensar, ao me ouvir: “Onde já se viu desertos de florestas?” Sim, também já falei em desertos na água, pois mais de 90%¨dos oceanos são constituídos de desertos. E hoje, mais de 45% das terras emersas do nosso planeta são desertos. Acrescente-se que, daqui a trinta anos, os nossos desertos de eucaliptos estarão muito mais estéreis e, com mais alguns anos, além dos trinta, nem mesmo crescerão mais ali os eucaliptos, pois com a degradação do ambiente, se não houver irrigação nos eucaliptais eles não crescerão, pois são enormes as precipitações de água de que necessitam.

Como já explanei em outras palestras, a fisiologia de algumas espécies, como o Eucalyptus saligna, o mais plantado no Espírito Santo, exige um consumo monumental de água. Segundo as análises realizadas pelos professores Franco e Inforzato e ainda Villaça e Ferri, em 1954, no Boletim da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo, nº 173, Série Botânica 11, a partir do terceiro ano de vida uma planta dessa espécie consome por ano 19,6 milhões de litros de água, e um hectare com 2.200 árvores consome 49,6 bilhões de litros de água, dando esse total uma equivalência pluviométrica de 4.000 mm de chuva por ano. Se considerarmos que na região dos eucaliptais da Aracruz Celulose  e da CVRD ou Flonibra a precipitação anual chega em média a 1.400 mm/ano de chuva, a diferença necessária de mais de 2.000 mm é retirada do solo e subsolo, tanto pela função osmótica como pela função de sucção das raízes. Retira até mesmo do lençol freático o restante da água de que necessita, e assim a água vai escapando, num déficit que cresce anualmente até atingir maiores profundidades. Mas, ainda devo dizer que na Austrália, pátria de mais de 400 espécies de Eucalyptus, só se pode plantar, em cada região, as espécies que nela são nativas. Jamais se permite o plantio de outra espécie, para que não haja desequilíbrio biológico e não seja acelerada a evolução crescente da desertificação das áreas adjacentes aos desertos já existentes.

A política florestal brasileira

“O esquema de reflorestamento adotado no Brasil é absurdo e desastroso.

Todas as regiões plantadas com eucalipto.

Parece até brincadeira.

Pensam que estamos na Austrália”

AG – Qual a essência ideal para fazer o reflorestamento? O senhor mesmo diz que o eucalipto, além de absorver grande quantidade de água, esteriliza o solo e dá uma celulose de segunda qualidade.

R – Naturalmente que não a essência, mas sim as essências ideais para fazer o reflorestamento em qualquer região do Brasil são as essências regionais, mas jamais em plantio homogêneo, conforme já ando explicando há muito tempo, pois foi em 1948 que apresentei à FAO, na Primeira Reunião Sul-Americana sobre Florestas e Produtos Florestais, realizada em abril, em Teresópolis, o primeiro trabalho sobre a prospecção ecológica das florestas do Estado do Espírito Santo, e em 1953, em Curitiba, no Primeiro Congresso Florestal Brasileiro, apresentei o trabalho “O reflorestamento no Estado do Espírito Santo” publicado nos Anais desse congresso, às páginas  115-122, com um mapa das regiões estudadas, que justamente abrange os municípios de Aracruz, Linhares, São Mateus, Pinheiros e Conceição da Barra, até o rio Mucuri.

Basta, para termos idéia do quanto é absurda e desastrosa a política florestal que se vem desenvolvendo no país, em relação ao reflorestamento, que a gente dê uma olhada no “Esquema de Zoneamento Ecológico Florestal para o Brasil”, publicado pelo IBDF em 1974, e ainda em vigência, onde são feitas as classificações das regiões, a descrição das condições ecológicas e a indicação de espécies para reflorestamento. Até parece coisa de brincadeira; parece mesmo que estamos na Austrália. Nesse Esquema de Zoneamento, o Brasil foi dividido em 30 regiões para reflorestamento, abrangendo todos os Estados, Territórios e o Distrito  Federal. E por incrível que pareça todas elas foram indicadas para o reflorestamento com Eucalyptus, de 31 diferentes espécies, além de nove espécies do gênero Pinus; duas espécies do gênero Cunninghamia; uma espécie do gênero Callitris; uma espécie do gênero Acacia, além de três espécies do gênero Araucaria, no todo 46 espécies, sendo que 45 são exóticas, quase todas da Austrália. Algumas, como os Pinus, são da América Central e uma única do Brasil, a Araucaria angustifolia (pinho do Paraná), esta última só em parte do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, mas mesmo ali, segundo a publicação em questão, entram outras espécies exóticas e muitas espécies de Eucalyptus.  Para estabelecer este Zoneamento Ecológico, o técnico da FAO Lamberto Golfari, seu autor, classificou as referidas regiões considerando a altitude, o tipo climático, a temperatura média anual, a precipitação e a deficiência hídrica, além de assinalar se há ou não ocorrência de geadas. E simplesmente com esses dados foi distribuindo as referidas 45 espécies exóticas. Entretanto, nos estudos dasonômicos que procedemos durante mais de trinta anos, foram levados em consideração não só os fatores abióticos e bióticos, que influem na formação das nossas florestas, mas o levantamento prospectivo das espécies existentes no ecossistema e o seu relacionamento, e principalmente a interação, salientando os fatores que interferem na homostasia e a cibernética. Demonstraram-nos , quando da sua conclusão, os estudos ecológicos dessas regiões, no município de Aracruz até o rio Mucuri, o desencadear dos fenômenos responsáveis pela futura  desertificação do Estado do Espírito Santo na região do Platô Terciário e também que o balanço e o restabelecimento do equilíbrio ecológico perdido jamais serão recuperados se não tivermos pressa em adotar uma série de medidas, principalmente as relacionadas com os fatores bióticos, pois a microfauna e a macrofauna têm relação muito acentuada.

A troca de elementos entre as múltiplas espécies arbustivas se realiza da maneira mais complexa, onde uma série de microorganismos atuam, aliás são importantíssimos. Assim, para ser objetivo e simples, devo dizer que o ecossistema de cada tipo de floresta tem sérias interferências de fenômenos complexos a serem pesquisados, antes que se possam concluir estudos de zoneamento ecológico florestal em regiões tropicais. Não se pode levar adiante tal empreendimento, como foi feito com esse estudo do IBDF em 1974, senão para a desertificação completa da maior parte do Brasil, se ele for continuado e levado a efeito da madeira como está sendo conduzido. Isso, entretanto, não invalida, a longo prazo, talvez mesmo a médio, a implantação, no Brasil, do maior deserto da América do Sul, que se estenderá na Amazônia e caminhará pelo Brasil Central e para o Nordeste, atingindo-nos no Espírito Santo, onde já estamos em plena operação-deserto, graças a essa desastrosa plantação errada e absurda de Eucalyptus.
Florestas temperadas e tropicais

“As florestas temperadas, quando retiradas, podem dar lugar à agricultura, pois os nutrientes se conservam como num freezer.

Nos trópicos, o calor exaure o solo”

Entre as essências do Brasil em estudos no INPA (Instituto Nacional de Preservação da Amazônia), há uma de nome periquiteira, que ocorre em toda a região costeira do país e aqui é conhecida com o nome vulgar de curindiba ou corindiba, cujas frutas são alimentos prediletos dos periquitos, vulgarmente chamados tiribas ou fura-matos, além de inúmeras outras espécies de pássaros das famílias Cracidae, Thraupidae, Pipridae, Coerebidae, Tyrannidae e outras. Essa planta, cujo nome científico é Trema micratha Baill, os botânicos João Barbosa Rodrigues e Joaquim Monteiro Caminho já haviam assinalado na região de Altamira, antes do ano de 1970, destacando que os indígenas usavam as suas fibras, tiradas da casca, para tecer a corda do arco e as índias teciam apetrechos de adorno, com trançados que eram corados com cores diversas. O crescimento dessa planta é rápido, pois foi com quatro anos dá corte e o rendimento em celulose é de 51% e de boa qualidade. Em contrapartida, o Eucalyptus para celulose necessita de sete anos, ou seja, quase o dobro, e o seu rendimento é de 50%, ou seja, menos 1%. E sua celulose não é melhor do que a dessa essência que cresce espontaneamente quando se derruba uma floresta, principalmente nas proximidades dos córregos, rios, etc. Isso, para citarmos uma espécie. Mas as pesquisas devem ser feitas não só com o reflorestamento em hecterogenia, em relação às nossas essências, pois além de terem elas, quando assim plantadas, um crescimento muito mais rápido, a inter-relação e troca de elementos, bem como o concurso e a presença dos elementos bióticos, da fauna e da flora, trazem o equilíbrio ecológico. Isso é um fator importantíssimo, pois sabemos que nos trópicos a potencialidade da floresta é mais biótica, enquanto nas zonas temperadas ela é mais física em relação aos elementos nutritivos e ao controle do ecossistema.

Assim, tanto as florestas temperadas como as florestas tropicais possuem em seus ecossistemas quase a mesma quantidade de carbono orgânico e de nitrogênio, apenas com uma grande diferença: enquanto na primeira esses elementos estão concentrados no nível do solo para baixo, na tropical eles se concentram do nível do solo para cima, ou seja, no próprio corpo vegetativo. Enquanto na zona temperada, uma vez destruída a floresta, o solo pode ser cultivado por muitos anos – durante o inverno, com as geadas e neve, quando as temperaturas abaixo de zero grau auxiliam na destruição das pragas, conservam, como num freezer, os elementos nutritivos no manto vegetal e abaixo dele -, nos trópicos, quando se derruba a floresta, com ela são levados os elementos nutritivos. Assim, o cultivo nessa é apenas para os primeiros anos. Como o inverno não é rigoroso, e nem mesmo há uma diferenciação pronunciada nas diferentes estações, o calor reinante, além de ser prejudicial pela facilitação do desenvolvimento das pragas, torna o solo exaurido em pouco tempo. Os resultados dos estudos procedidos nas florestas espírito-santenses, em relação à sua potencialidade biomássica, em vários níveis, nos trouxeram resultados que devem ser levados em consideração, pois a influência dos fatores bióticos, já referidos, atua com valores que até então têm sido desprezados. Exemplo disso é que em muitos locais verificamos que as extensões cultivadas, quando protegidas por barreiras de florestas primitivas, forneceram elementos vários que serviram para o controle das múltiplas pragas surgidas. Esse fator limitativo como barreira ao desenvolvimento de pragas não pode ser desprezado em nossa agricultura.

Em relação ao reflorestamento com nossas essências, ele deve ser realizado em face das pesquisas já publicadas, conforme assinalei em outra pergunta. Há uma medida de grande importância que deve ser levada em consideração pelo próprio IBDF, com relação a uma exigência legal de que as reflorestadoras, seja a Aracruz Celulose, a Flonibra, ou outras em todo o território nacional, façam o reflorestamento com 1 ou 5% de essências regionais. Em vez de procederem à derrubada de florestas nativas, para após reflorestar, que este percentual de 1 ou 5%  seja mantido em florestas nativas, ou seja, sem serem derrubadas. Assim se estará conservando todo o ecossistema em perfeito equilíbrio biológico, e tal barreira consistiria, por vezes, em concurso para as plantações, como fator limitativo de pragas, bem como serviria como área para produção de sementes das essências, além de conservação do patrimônio genético de todas as espécies vegetais e animais ali existentes. Isso tem uma aplicação muito válida para o futuro do reflorestamento e da nossa agricultura racionalizados.

AG - Os animais nativos da região fogem dos locais onde estão formadas florestas de eucaliptos. Não seria o caso de se colocar nestas matas animais que nelas se adaptam? Na Austrália existem eucaliptos e animais.

R – Os animais nativos da região onde estão sendo formadas florestas de eucaliptos não chegam a fugir, pois com a derrubada da mata regional, seu habitat natural, ficam sem possibilidades de sobrevivência. Assisti, em áreas da então Aracruz Florestal, coisas como esta: com a derrubada das florestas que margeavam a estrada que vai de Santa Cruz para Aracruz, pelo lado da margem esquerda do Piraquê-Açu, até os papagaios ficavam atônitos ao regressarem à tarde para o pernoite nas matas que tinham deixado pela manhã, pois com os tratores, usando correntões de 50 metros de extensão, nos quais os elos pesam mais de 100 quilos cada, muitos hectares iam sendo derrubados diariamente, e muitas vezes capturei no solo, entre ramagens e mesmo na estrada, exemplares de papagaios. Esse tipo de derrubada afastou impiedosamente um grupo de 600 índios que ali viviam havia mais de 50 anos, conforme descrevi em publicação científica. Pois fiz, pela primeira vez, um estudo sobre a prospecção de uma população indígena e a área mínima que é indispensável para que possa viver em seu habitat, suprida de alimentação e tudo mais que é fundamental para sua sobrevivência. Esse trabalho foi publicado no Boletim do Museu de Biologia Prof. Mello Leitão, Série Proteção à Natureza, nº 18 em 16-01-1954. Ainda no mesmo Boletim, da mesma Série, nº 47, em 21-04-73, publiquei o trabalho “O desaparecimento dos últimos remanescentes grupos indígenas do Estado do Espírito Santo”, explicando como entrou para a história do Espírito Santo o plantio do eucalipto, alijando não só a fauna, mas ainda os nossos últimos indígenas, além de inúmeras famílias de posseiros.

Defesa da agroecologia

“Toda a humanidade verá a exacerbação dos prejuízos causados pela ação do homem, se o progresso não for encarado sob o ponto de vista ecológico”

Como já fiz referência ao volume, em biomassa, dos vertebrados que vivem nos eucaliptos implantados no Estado do Espírito Santo, focalizando especificamente as aves, que somam meio quilo por quilômetro quadrado, é viável que surja uma pergunta em relação às pragas entomológicas e micológicas. Elas já estão chegando e se fazem presentes, em muito menos tempo do que eu esperava. Agora, para dar idéia do que vive nos eucaliptos da Austrália, eu só vou mencionar algumas espécies cuja vida esteja efetivamente e exclusivamente ligada aos eucaliptos, seja por se alimentarem de folhas, de flores ou de néctar, ou de outros animais que ali vivem. Mas não citarei outros animais que possuem sua vida ligada a certos biótipos, existentes nas florestas de eucaliptos da Austrália, porque eles por si só, isto é, os eucaliptos, não seriam suficientes para lhes garantir a vida e sua sucessão em gerações futuras.

Assim, citarei os seguintes mamíferos que vivem nos eucaliptos australianos e deles retiram seu alimento: Tarsipes spenseared é um marsupial que se alimenta de néctar das flores do Eucalyptus, como também o Petaurus breviceps; o Acrobates pygmaeus, um marsupial que voa porque possui uma membrana ligando as pernas dianteiras às traseiras; outros que se alimentam de folhas dos eucaliptos, como os marsupiais Pseudocheirus peregrinus, P. archeri, Trichosus vulpecula, Phalanger maculatus e ainda o famoso koala, Phascolartos cinereus; outros ainda que se alimentam dos insetos que vivem nos eucaliptos, como acontece com os marsupiais Dactylopsila picata e os que além de insetos também capturam aves, como as espécies Mymecobius fasciatus e Dasyutrus geoffoii, apenas para citar os principais.

Entre as aves, há um maior número, alimentando-se de néctar, sementes ou folhas tenras dos eucaliptos, como as seguintes: entre os loris, Trichoglossus chloropidotus, Trubignosus, T. euteles, Glossopsita consima, G. pusilla, G. porphyrocephala,; entre as cacatuas: Calyptorynchus magnificus, Calloehalon fimbriatum, Bolophus r. roseicapillus, Cacatua g. galerita, C. ophthalmica, C. coffini, C. sanguinea sanguinea, C. t. tenuirostris;  entre os periquitos de encontro vermelho:  Aprosmictus e. erythropterus, A . e. papuya, A . e. jonquillaceus, A . e. roccineopterus; entre papagaios  soberbos: Pplytelis swainsonii, P. anthopeplus, P. alexandrae; entre os papagaios de topete e orelha vermelhas: Purpureicephalus seurius, Barnardius b. barnadi, B.b. whitei, B.b. macgillivrayi, B.z. zonarius, B.z. semitorquatus, B.z. occidentalis; entre os roselas: Plateercus caledonicus, P. flaveolus, P. venustus, Peiicteroris, P.a . adseitus, P.adelaide; entre os periquitos ouro: Psephotus c. chrysopteryginus, P.c. dissimillis; entre os roselas face azul: Neophena splendida, N.pulchella; e  periquito andorinha, Lathamus discolor. Todas essas são espécies da família Psittacidae, mas muitas outras ainda poderia citar, entretanto é necessário afirmar que todas essas espécies de mamíferos e de aves, se trazidas para os eucaliptais do Brasil, não só provocariam um desequilíbrio biológico, mas, para sobreviverem, se faria necessário que as plantas de eucaliptos se tornassem adultas, produzissem flores e frutos para a sua alimentação.

AG – O senhor é contra o reflorestamento com eucaliptos porque ele esteriliza a terra e expulsa os animais nativos ou tem outros motivos?

R – Creio que já respondi a todos os motivos solicitados nessa pergunta, nas respostas anteriores. Mas posso acrescentar que da maneira que se vem plantando Eucalyptus no Brasil, qualquer brasileiro deve ser contra, pois nem mesmo na Austrália se planta assim. Esse erro nos custará muito caro, em futuro que não tardará.

AG -  Quais os cuidados que o governo teria que ter para manter o equilíbrio ecológico?

R – O equilíbrio ecológico deve ser mantido, preservado, com a finalidade da preservação dos diferentes ecossistemas existentes em nosso país, e para isso necessitamos de áreas próprias em todos os municípios brasileiros. É dessa amostragem que advirão no futuro os ensinamentos básicos, estabelecendo uma infra-estrutura para o estabelecimento de uma agroecologia para as diferentes regiões geoeconômicas, com uma racionalização nos moldes, que já se faz necessária, pois o domínio do empirismo em nosso desenvolvimento agrícola já está exigindo uma reformulação. Também pelos mesmos princípios fornecidos pelos estudos dos diferentes ecossistemas já se pode realizar um trabalho de prospecção das espécies das nossas essências florestais, em cada Estado, e então programar-se o reflorestamento, ditado pelas leis próprias das regiões tropicais. Jamais em florestas homogêneas, principalmente em relação às nossas essências. O Eucalyptus admite o reflorestamento em florestas homogêneas, mas, para o Brasil, não deve ser usado em larga escala como vem sendo. As áreas a serem preservadas, abrangendo os diversos ecossistemas, vão desde áreas de restingas, matas costeiras atlânticas, matas das encostas, matas das altimontanhas, até cerrados, caatingas, pântanos, etc.

AG- Ainda há tempo para fazer um conserto? Onde e quando deve ser feito?

R – Sempre que se puder iniciar a criação de Reservas Ecológicas, é um passo positivo em relação ao cumprimento do II Plano Nacional de Desenvolvimento, proclamado pelo Presidente Geisel, uma vez que também o homem é envolvido, quando ocorre a degradação do patrimônio natural, com a alteração da qualidade do meio ambiente. Não só a população do nosso país, mas toda a humanidade verá a exacerbação dos prejuízos causados pela presença e ação do homem, se o progresso não for encarado sob o ponto de vista ecológico.

O alto preço do boom industrial

“Como cientista, assisto perplexo ao Espírito Santo saltar para a categoria de estado superindustrializado sem ter passado pela fase intermediária, de um estado agrícola”

AG – No Rio Grande do Sul os gaúchos tiveram sérios problemas com a Borreghard. No município de Aracruz está sendo instalada a Aracruz Celulose. O senhor acredita que o capixaba vai ter os mesmos problemas?

R – No Rio Grande do Sul a Borreghard instalou sua fábrica de celulose em local onde os fatores meteorológicos, como o vento, lançavam os seus efluentes gasosos, com alto teor de mercaptans, com maus odores, causando fortes dores de cabeça. O homem nunca se acostuma a tais odores. Tais gases, em alta tonelagem emanada diariamente, tinham uma difusão insuficiente na atmosfera e eram levados para a região de Porto Alegre, numa distância superior a vinte quilômetros, em linha reta. A fábrica da Borreghard está além do Guaíba, e com os reclamos das populações e da própria Assembléia Legislativa, houve interferência da Sema (Secretaria do Meio Ambiente), pois não só o processo utilizado na fabricação da celulose, como a deficiência  da aparelhagem antipoluente, tiveram de ser modificados, pois os gases sulfídricos são os que mais ferem a sensibilidade do homem. Por isso, antes de se realizar a implantação de uma indústria de celulose e pasta para papel, os estudos dos fatores atmosféricos e principalmente o estudo dos ventos dominantes devem ser bem equacionados, para que casos como esses não se repitam. Com a Aracruz Celulose, cuja fábrica já teve sua instalação iniciada, é preciso cuidado tanto com a aparelhagem anti-poluição atmosférica como a aquática, pois os efluentes que irão para o rio ou mar darão início ao processo de destruição da flora e fauna marinha, em continuação à desertificação já referida em outras respostas, no que tange ao plantio de eucalipto. (N. do A . – Dez anos depois de instalada a fábrica, uma faixa enorme do litoral perdeu sua população marinha.)  Mas não será pela melhor aparelhagem a ser empregada que definiremos como não-poluidora essa indústria, que utiliza o processo Kraft-sulfato e, para branqueamento, o sistema com cloro-dióxido de cloro, utilizando água natural trazida do Rio Doce, pois não há suficiente na região da instalação da fábrica.

Não posso afirmar que o capixaba terá os mesmos problemas que o porto-alegrense, mas que a região de Aracruz e Nova Almeida poderá ter um forte teor de poluição por maus odores, isto é bem provável. (N. do A . – Os odores da fábrica da Aracruz Celulose são sentidos em dez municípios capixabas, conforme a variação dos ventos.) Vai depender dos fatores de dispersão e difusão dos gases, que terão um volume de muitas toneladas diariamente, mais de 30, dependendo da tonelagem de celulose que será fabricada e da pasta de papel. Sem poluição não existe, no mundo, nenhuma fábrica  de celulose ou pasta para papel. Mas a poluição é o alto preço do boom industrial que os capixabas pagarão. Eu, infelizmente como cientista, assisto perplexo como nosso Estado do Espírito Santo, de agricultura tão empírica quanto a sua pecuária, subdesenvolvido, se propõe a saltar para a categoria de Estado superindustrializado, sem que tenhamos passado pela fase intermediária, ou seja, a de um Estado agrícola. Não, entretanto, sem que haja desajustes de ordem sócio-econômica, pois esse é um princípio de ecologia dos mais evidentes.

AG – Qual o raio de ação dos agentes poluentes da Aracruz Celulose?

 R – Na pergunta anterior já deixei em parte respondido, mas, poderia dizê-lo com precisão se me derem os elementos necessários, pois depende não só dos processos de fabricação que serão empregados, conforme assinalei, mas do total da madeira que será processada e da tonelagem/dia que será produzida. Seja de celulose, como de pasta para papel. Pois mesmo para o processo Kraft-sulfato, pelo menos são necessários cinco estágios: 1, cloração; 2, extração por álcalis; 3, tratamento por hiclorito em alta densidade; 4, extração por álcalis; 5, hipoclorito final. Porém, mais dois estágios são recomendados: 6, Segunda cloração e 7, extração por álcalis. A adição final de ácido é feita para estabilizar a clareação e destruir os resíduos ativos de cloro, que podem, em altas temperaturas, causar a formação de oxicelulose, substância que não tem estrutura fibrosa solidada.

AG – Qual a legislação ideal para o reflorestamento no Brasil e qual a essência que daria madeira para o corte em tempo de crescimento igual ao eucalipto?

R – A legislação ideal para o reflorestamento, no Brasil, é aquela que ainda está por vir, ou seja, o novo Código Florestal, que regulamentará e limitará as derrubadas de florestas primitivas, virgens e nativas, bem como exigirá um reflorestamento baseado na infra-estrutura científica. As pesquisas ecológicas indicaram que, nas regiões tropicais, é adequado o reflorestamento em hecterogenia,, com um mínimo de 30 a 50 espécies por hectare, que dará um crescimento e rendimento bem maior do que se cada essência fosse plantada separadamente e com a vantagem de manter o equilíbrio biológico, onde os animais e outras plantas se desenvolvessem num ecossistema próprio. Já expliquei as raízes desse mecanismo, em outras respostas. Também já falei que ocorrem no Brasil essências que têm crescimento mais rápido do que os eucaliptos e de maior rendimento em celulose, como é o caso da corindiba.

AG – O senhor já foi solicitado a opinar em algum projeto de reflorestamento?

R – Já, mas por incrível que pareça, para os países europeus que possuem colônias na África, isso em 1948, quando a FAO promoveu a Primeira Reunião Sul-Americana sobre Florestas e Produtos Florestais, em abril, e que se realizou em Teresópolis, Estado do Rio de Janeiro. Lá na África existe o reflorestamento com essências regionais em hecterogenia, e fui convidado para essa reunião por ter sido o primeiro na América do Sul a realizar estudos sobre prospecção das espécies animais e vegetais, com as características dos diferentes ecossistemas estudados no Estado do Espírito Santo, como abundância, freqüência, constância, finalidade e diversidade. Este estudo foi realizado para mais de 600 espécies botânicas, sejam arbóreas ou epífitas, e também para vertebrados mamíferos, aves e alguns répteis, e publicado nos Boletins do Museu de Biologia Prof. Mello Leitão, Série Proteção à Natureza, nº 16A, de 29-04-1954, e nº 29, de 25-08-1967, além dos trabalhos já referidos, publicados pela FAO, em 1948, e pelo Primeiro Congresso Florestal Brasileiro, em seus anais de 1953.

Ministério do Meio Ambiente

“Destruir o máximo possível no menor tempo possível: é isso que está realmente ocorrendo. A assustadora explosão demográfica ainda é menor que a intensificação da poluição”

AG – Há quem diga que o Brasil precisa de um Ministério do Meio Ambiente em vez da Sema, pois o secretário Paulo Nogueira Neto, apesar dos esforços, só pôde cuidar do problema da água. Como deveria ser este Ministério?

R – Também estou de pleno acordo com relação à criação do Ministério do Meio Ambiente, pois só os Estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e Pernambuco, além de Minas Gerais e Paraná, já por si, abrangem uma gama de providências e ações da alçada de um Ministério. A Sema é ainda um órgão normativo em sua esfera de ação, dentro do Ministério do Interior e da Justiça. Deve ficar sob administração e guarda do Ministério do Meio Ambiente tudo o que diz respeito aos Parques Nacionais, Reservas Biológicas e tudo mais que se relaciona com a conservação da Natureza. Assim acontece  em todos os países do mundo. Somos o único país onde o mesmo órgão que autoriza a destruição das florestas virgens ou primitivas e regionais também se encarrega da preservação dos recursos naturais, com os Parques Nacionais, Reservas Biológicas etc. Por isso, assistimos a esses desastres ecológicos absurdos, em todos os estados e territórios, sem que nada o IBDF possa fazer, que parece que lhe são negados os recursos para essa válvula de escape. Destruir o máximo possível no menor tempo possível: é isso que está realmente ocorrendo. Quanto à Sema, sua atuação ocorre após ter conhecimento dos problemas de poluição ambiental, entre os quais naturalmente o da água é de suma importância. Devemos imaginar que em todo o território nacional não há um só serviço de tratamento de água, isso nas grandes metrópoles, que tenha tratamento para detergentes, pois estes poderiam ser biodegradáveis, o que prejudica a saída em maior teor dos efluentes nos esgotos que vão ter aos mananciais de água para as populações. No interior, ainda mais grave é a situação, pois muitos poucos municípios do Brasil contam com água tratada e encanada. Só a classificação das águas, segundo suas diferentes utilidades – potáveis, recreativas,  para piscicultura, indústria, agricultura -, merece uma constante monitoragem, por análises químicas e biológicas, para, com o estudo evolutivo das mesmas, exigir uma padronização, dentro dos níveis internacionalmente aceitos.

A expansão demográfica a que estamos assistindo no país é muito menor do que a intensificação da poluição do meio ambiente. Só no dia em que houver  cursos para os serviços de fiscalização exigidos por legislação, em relação às águas, antes de serem lançadas aos mares ou rios do Brasil, especialmente na orla marítima, nós saberemos o verdadeiro estado e qualidade que elas apresentam.

O volume de resíduos sólidos atirados aos mares e rios é avultado, principalmente aqueles provenientes das indústrias. Os resíduos tóxicos não podem ser atirados como vem acontecendo, mas devem ser tratados antes do ciclo hidrológico, o que em si já é uma tarefa gigantesca para a Sema. Acrescente-se que, em breve, se dará início no país, com o emprego da energia nuclear, à formação de uma poluição radioativa, oriunda do emprego de material radioativo, como o urânio enriquecido. Isso demanda em produção crescente de tais resíduos, sobre os quais se deverá manter uma rigorosa fiscalização. Nos EUA, vêm sendo estocados já centenas de milhares de toneladas de resíduos radioativos, uma vez que ainda não se tem uma política definida sobre seu descarte. O mesmo acontece na França e outros países. Há pouco tempo, assistimos a pronunciamentos vindos de todas as partes do mundo contra o lançamento desses resíduos arsenicais, por parte da Finlândia, nos mares da África, mas houve justa compreensão e não houve o lançamento desses resíduos, já que as correntes poderiam trazê-los a outras partes e seus efeitos sobre a flora e a fauna marinhas seriam desastrosos. Inclusive poderiam alcançar outros níveis da cadeia alimentar e o próprio homem. Na reunião sobre Proteção e Melhoria do Meio Ambiente, promovida pela Sema, em Brasília, com a participação de muitos estrangeiros, técnicos do mais alto gabarito internacional, foram realizadas vinte e duas conferências, sendo que tomamos parte nos debates em 20. Pude verificar que, entre mais de quatrocentos participantes, das 9 da manhã às 7 da noite. Tiveram  todos os participantes vivo interesse; o número de debatedores às vezes subia a mais de 50, mas a mesa diretora estabeleceu um sistema de triagem das perguntas a serem respondidas, que variavam de 3 a 5 para cada conferencista. Entre essas 20 que fiz e que foram respondidas, desejo destacar uma feita sobre os efluentes radioativos que emanam das usinas termonucleares. Perguntei sobre a possibilidade de serem os mesmos descartados, não como já haviam feito os EUA, em invólucros de chumbo, cimento, etc. e lançados nas fossas oceânicas, mas, em vez disso, por meio de foguetes tipo Saturno V ou mais potentes, serem enviados ao sol, uma vez que existe o perigo permanente de um escape, que será de conseqüências imprevisíveis para o nosso planeta. É um caso que vem inclusive sendo estudado, segundo me revelaram alguns técnicos.

Creio que isso dá ligeira idéia do que se pode e deve fazer em relação às águas, aos resíduos de todo tipo e ao combate à poluição, e será suficiente para se ter consciência do que deverá se esse Ministério do Meio Ambiente, pois estarão a seu cargo todos os problemas relacionados com a poluição dos solos e da atmosfera. Assim, várias diretorias, secretarias, departamentos, institutos, etc. seriam criados, com uma legislação nacional a respeito, com pessoal técnico e administrativo, bem como  organismos serão estruturados para supervisionar uma rigorosa fiscalização, no sentido não só de instruir e de educar as populações, como de promover uma conscientização a respeito dos problemas relacionados com a poluição ambiental e a qualidade do meio ambiente.

AG – Como o senhor vê a atuação da Sema? Qual a legislação ideal para ela?

R – Na pergunta anterior já falei que a Sema, recentemente criada e tendo à sua frente Paulo Nogueira Neto, cientista dos mais conceituados e competentes, um dos pioneiros na campanha nacional do conservacionismo e proteção da Natureza, teve de enfrentar uma árdua tarefa, que foi a de implantar no país uma conscientização nacional para os problemas da melhoria do meio ambiente. Não era jamais como muitos governadores pensavam e diziam, que nós precisávamos importar poluição para atingirmos o progresso. Justamente o que necessitamos é importar progresso, com a experiência dos povos que já sofrem problemas cruciantes, uma vez que se descuidaram do problema da poluição. Pode haver progresso com menos poluição. Sabemos que o crescimento demográfico é responsável por um aumento de poluição; mas a conscientização das populações, a educação e a ministração dos cursos em todos os níveis escolares trarão um avanço favorável  a esse respeito.

O que não se pode admitir é que muitos empresários e empresas falem em progresso, quando realmente tratam de interesses privados e ultrapassam todas as medidas de tolerância em relação aos problemas de poluição. Prometem instalar suas indústrias com a maior garantia a esse respeito e, no final, não o fazem. Assim tem acontecido, mas a Sema tem interferido, dando-lhes prazo para sua reabilitação, com a obrigação de em prazo determinado se recompor, e caso o problema continue, ela intervém até mesmo fechando a indústria poluente. Os resultados apresentados na Primeira Reunião para a Melhoria da Qualidade do Meio Ambiente, realizada em Brasília, pela Sema, onde foram pronunciadas tantas palestras, como já fiz referência, serviram exatamente para posicionarmos o Brasil em relação às outras nações. Por coincidência, durante a reunião, em São Paulo, no dia consagrado ao Meio Ambiente, ocorreu o maior índice de poluição atmosférica de que já se teve notícia: foram registrados 54,6 (cinqüenta e quatro pontos em seis décimos), o que poderia ter sido uma calamidade desastrosa, se não houvesse chovido logo duas horas após. Dessa reunião em Brasília, a Sema partirá para uma legislação nacional em relação à proteção do meio ambiente, pois o que já existe codificado ultrapassa o número de mil leis sobre poluição e isso é desnecessário. A coordenação e simplificação devem ser realizadas e bem estruturadas, para que a legislação possa funcionar em todo o país. Não desejo tecer considerações sobre qual será a melhor legislação para a Sema, pois sempre há um sem –número de casos a serem estudados, e seria preciso escrever um tratado para especificá-los.

As reservas ameaçadas

“A cada eleição, os políticos profissionais sempre acham de alienar terras das reservas biológicas para seus cabos eleitorais e protegidos, em troca de votos”

AG – Na reserva biológica de Comboios, no norte do Estado, local onde desovam as tartarugas-gigantes de casco mole, existem 14 espécies em vias de extinção. Quais são elas e o que já foi feito para preservá-las?

R – A Reserva Biológica de Comboios foi criada em 1952, justamente para a preservação de toda uma área de restinga, compreendida entre as localidades de Barra do Riacho e Regência, na foz do rio Doce. Essa restinga é diferente de todas as restingas do litoral brasileiro. É ali o único local onde aparece, de novembro a fevereiro, para desova, a tartaruga citada, denominada Dermochelys coriacea, cujo peso ultrapassa às vezes uma tonelada, e como tais tartarugas conseguem percorrer muitos mares e oceanos, e são hoje raríssimas, tem-se aqui no Estado do Espírito Santo essa primazia de poder vê-las. As outras espécies ali encontradas e em vias de extinção, constantes de uma lista publicada pelo IBDF, são: Bradypus Torquatus (preguiça-de-coleira); Priodontes giganteus (tatu-canastra); Pteronura brasiliensis brasiliensis (ariranha); Mazoma Americana (veado-mateiro); Chelonia imbicata (tartaruga-de-pente); Ceratophrys dorsata (sapo-intanha); Tinamus solitarus (macuco); Pyrrhura leucotis leucotis (tiribinha-fura-mato); Pyrrhura cruenta (tiriba-fura-mato); Amazona vinacea (papagaio-peito-roxo); Oryzoborus angolensis angolensis (curió); Laelia grandis (orquídea epífita); e Centrogenium rademackeri (orquídea do solo).  Ainda nessa área, viviam a arara vermelha, a anta, o mutum, a harpia, o bicudo etc., até recentemente, mas já foram extintas dessa área, sendo que a arara não mais existe no Espírito Santo. Esta Reserva Biológica de Comboios pertence ao Estado, e a conivência dos governos do  Estado passados, fraudulentamente, nos deixou entristecidos, pois isso se constituiu em um tipo de corrupção, a qual reputo tão vil quanto outras. Por ainda hoje assistimos ali, por falta de fiscalização, como proprietários, os fantasmas de nomes, num total de mais de oitenta, como bem apurou e anotou o encarregado do IBRA (Instituto Brasileiro de Reforma Agrária) há cerca de um ano. Mas lá, mesmo, não estão eles, pois são em sua maioria pessoas de destaque como advogados, etc., residentes em Vitória, e que sabem que ali é uma Reserva Biológica que, inclusive, consta do Mapa Geográfico elaborado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 1954, o qual figura em todas as repartições públicas e prefeituras municipais. Mesmo assim, continua-se a emitir escrituras de terras nessa área por parte do Estado, em favor de terceiros; isso ocorre até agora.

Como se vê, estamos diante de um crime, pois se é Reserva Biológica não se poderia alienar suas terras a terceiros, já que seu destino já foi definido, ou seja, preservação da fauna e flora dessa restinga, que mantém tantas espécies em vias de extinção. O que se tem feito é o que explanei acima, operações de cujos documentos possuo cópias e publicações no Diário Oficial, além de ter feito denúncias a respeito. Jamais, como cientista que sempre empunhou a bandeira da defesa da fauna e flora, poderia compactuar com isso, pois o que sempre desejei foi manter uma pequena área mínima, que pudesse caracterizar a fitofisionomia e a zoofisionomia, no ecossistema, para preservar todas as espécies – animais e vegetais, em seu habitat. O que não convém é o governo do Estado desejar que lhe sejam transferidas as Reservas Biológicas pertencentes ao IBDF, pois, com a mudança de governadores, os políticos profissionais sempre acham de alienar terras das reservas biológicas para seus cabos eleitorais e protegidos, em troca de votos, como tem ocorrido com Comboios, lamentavelmente. E sob a guarda e supervisão do governo federal, isso se torna muito mais difícil.

AG – O senhor já falou de um morcego que possui um radar que o homem não conseguiu imitar. Além deste morcego, existem outras espécies que desaparecem sem que o homem torne conhecimento de sua biologia?

R – Os morcegos, de todas as espécies – que são mais de novecentas, sendo mais de uma centena as espécies que vivem no Brasil e mais de trinta no Estado do Espírito Santo - , se dirigem em vôo por ecolocação, ou seja, emitem o som e este ao encontrar o anteparo é refletido e captado pelo complicado aparelho auditivo que possuem. A freqüência das ondas sonoras emitidas pelos morcegos é, em muitas espécies, muito alta, ultrapassando os 80 quilômetros por segundo. São ondas ultra-sonoras, não-audíveis pelo homem. Elas se aceleram durante o vôo. Além de ultra-sons, eles também emitem sons de baixa freqüência audíveis pelo homem. Também ocorre que algumas espécies podem emitir ultra-sons com modulações variadas, segundo as circunstâncias, se em repouso ou se em captura de insetos, etc. Neste último caso ela é muito mais elevada, pois ele consegue, em pleno vôo, não só localizar um inseto, mas até mesmo elaborar-lhe a forma através da emissão e captação das ondas ultra-sonoras. E assim, os morcegos podem ir, rapidamente, em pleno vôo, em velocidade  de até 60 quilômetros por hora, produzindo ziguezagues e capturando continuamente os insetos. Em repouso, os sons emitidos geralmente têm freqüência de 10 quilociclos, uma vez que não necessitam de maior rapidez para a ecolocação, conseguindo localizar com rapidez qualquer coisa, inclusive seus filhos nas paredes das grutas e cavernas.

O sonar é o aparelho elétrico que atualmente se pode utilizar para chamar morcegos. Ele consiste em uma gravação em fita dos sons de chamamento, alerta, socorro, de cada espécie desejada, e sua emissão ou repetição, que também se faz na mesma freqüência da gravação, faz com que os morcegos atendam e se aproximem do aparelho, podendo assim ser capturados em redes e alçapões, que são formados por barreiras de fios nº 33 de aço inoxidável, esticados fortemente numa armação e tendo na parte inferior duas caixas estreitas e com todo o comprimento da tela, ficando uma superposta à outra, ambas dotadas de alçapões falsos que funcionam por meio de molas, de modo que o morcego, ao bater na tela, que não consegue perceber, pois os fios são de espessura que lhe foge ao sentido da ecolocação, vai cair no fundo do quadro, onde seu peso faz abrir o alçapão. Ali, ele escorrega para uma pequena porta, também de alçapão falso, de onde cai para o segundo depósito; isso para evitar que haja fuga, pois se for adotado unicamente um alçapão, ao cair outro morcego o primeiro poderia escapar.

A eficiência desse aparelho para a captura de morcegos hematófagos, transmissores da raiva dos herbívoros, pertencentes à família Desmosdontidae, tem sido de certa monta e utilidade. Sempre é mais aconselhado do  que as iscas envenenadas e muitos produtos químicos que são injetados no gado, e que causam a morte dos morcegos, sem que o mesmo ocorra ao gado em face de sua concentração ser diminuta em relação ao tamanho de um espécime bovino. Este método de envenenamento só deve ser usado com muita precaução, pois para o abate desse animal para consumo deve-se aguardar por vários meses, uma vez que os estudos ainda devem se prolongar, para maior segurança do homem. Por isso, é melhor o sistema de captura dos morcegos.
